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			Apresentação

			Luciano Nascimento Corsino

			Willian Lazaretti da Conceição
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			Como fruto de um processo de lutas políticas e sociais, nos anos de 2003 e 2008, foram criadas as Leis 10.639/03 e 11.645/08, que alteram a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394/96 e instituem a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena em todo o currículo nacional. As leis procuram atender a necessidade de construção de uma Educação igualitária, rumo à pedagogias que possibilitem a desconstrução de verdades estabelecidas e engendradas nos currículos oficiais, nos livros didáticos e nas diversas práticas estabelecidas no cotidiano escolar, por meio de discursos fundamentados em uma perspectiva colonizadora, reprodutora de uma cosmovisão europeia, masculina, heteronormativa, elitista e adultocêntrica.

			Apesar de ter sido percebida por diversos/as pesquisadores/as como uma instituição responsável por disciplinar e reproduzir as desigualdades raciais, de gênero, de classe e geração, de forma análoga, a escola também se constitui como uma instância de socialização privilegiada para uma abordagem transformadora, cuja principal marca é promover reflexão e não se calar diante de temas que atravessam os interesses das “minorias sociais” – que segundo a pesquisadora feminista Joan Scott, se trata de uma forma específica de se referir àqueles sujeitos representantes de grupos inferiorizados histórica e socialmente - e que, porventura, têm sido negados, marginalizados e subjugados nas diversas searas da sociedade. 

			O presente livro objetiva apresentar parâmetros para subsidiar o trabalho do/a professor/a de Educação Física na implementação das Leis 10.639/03 e 11.645/08 em sua prática cotidiana, assim como chamar a atenção para a necessidade de uma Educação Física escolar igualitária. O livro reúne trabalhos de professores/as e pesquisadores/as das mais renomadas universidades brasileiras, cujas preocupações de pesquisa nos permitem navegar pela práxis da Educação Física em busca de um cotidiano escolar mais representativo das manifestações da cultura corporal afro-brasileira, africana e indígena.

			Entendemos que implementar as Leis 10.639/03 e 11.645/08 não significa apenas o cumprimento de mais uma determinação legal, daquelas que são lançadas ladeira abaixo para que gestão, professores/as e demais funcionários/as, sem qualquer possibilidade de participação nos processos de decisão, apenas acatem. Ao contrário, trata-se de um ato de transgressão, ou seja, daquilo que a pesquisadora bell hooks apresenta como possibilidade de diálogo e transformação. Um ato que questiona as bases pelas quais se estruturou os velhos e estagnados padrões curriculares, padrões de uma prática pedagógica colonizadora incapaz de permitir as vozes daqueles/as que não se encaixam nos padrões historicamente estabelecidos como únicos possíveis. Nesse sentido, as leis citadas se configuram como mais uma conquista histórica, cuja participação popular por meio dos movimentos sociais foi determinante e surge para dar voz e ouvidos aos sujeitos sistematicamente invisibilizados e inferiorizados em nosso sistema educacional. 

			Entendemos que as leis podem e devem ser implementadas por todos os componentes curriculares e, a Educação Física como uma disciplina cuja especificidade se faz presente na área de linguagens, pode desempenhar papel fundamental ao proporcionar reflexão sobre os processos de construção histórica e cotidiana, no que se refere às contribuições das manifestações da cultura corporal afro-brasileira, africana e indígena na constituição do Brasil, como a Capoeira, o Maculelê, o Samba, os Jogos Indígenas e muitas outras manifestações que foram ressignificadas e atualmente sequer sabemos que se trata de uma contribuição da cultura afro-brasileira, africana ou indígena. 

			A Educação Física escolar tem como papel fundamental, por exemplo, contribuir para o pensamento sobre como a cultura corporal contemporânea, que vem atravessando fortemente e de diversos modos a vida de nossos/as estudantes, tem protagonizado diferentes cenários que envolvem relações racistas, machistas, homofóbicas e tantas outras desigualdades, por meio das mídias, como os recentes casos de racismo contra atletas brasileiros no futebol de campo ou da obrigatoriedade de alisamento do cabelo para ginastas negras, por exemplo.

			Além disso, é válido ressaltar a importância de um olhar voltado às relações étnico-raciais, tema que atravessa as diversas esferas da Educação escolar como, por exemplo, o fato de que meninos e meninas negras têm sido donos/as dos topos dos rankings de analfabetismo e evasão escolar nos diversos níveis de ensino. Gostaríamos então, de finalizar essa breve apresentação, com alguns questionamentos para que professoras e professores possam refletir e, com o apoio dos textos oferecidos nesse livro, planejar ações transgressoras para sua prática pedagógica.

			O que será que a Educação Física enquanto componente curricular tem a ver com os processos de exclusão de meninos e meninas negras da/na escola? De que modo a Educação Física pode contribuir para o fortalecimento e construção das identidades étnico-raciais no ambiente escolar? Enquanto professor/a de Educação Física, qual é o meu papel naquilo que remete à necessidade de construção de pedagogias transgressoras, descolonizadoras, antirracistas e coeducativas?  

			Esperamos que estes questionamentos acompanhem todos os sujeitos envolvidos com o processo de ensino, sobretudo, aqueles/as que atuam no cotidiano da Educação Física escolar, de modo a propiciar reflexões-ações sobre a própria prática pedagógica e suas diversas e infinitas possibilidades.

			 

		

	
		
			Prefácio

		

	
		
			Sobre outras pedagogias e discursos insurgentes

			Claudia Miranda  - UNIRIO
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			Para iniciar minha interlocução com as leitoras e os leitores dessa obra tive a preocupação de tentar entender os sentidos dados aos prefácios. Coloquei-me no lugar de quem gosta de abrir os livros nas bancas dos livreiros instaladas nos corredores de instituições de ensino, nas cafeterias das livrarias das nossas respectivas cidades na hora do almoço, nas filas dos bancos, nos intervalos das aulas, no meio do dia de tantas agendas, na ida e na vinda de um cotidiano agitado na maioria das vezes. O prefácio, então, pode aproximar a interlocução e, consequentemente, promover as ideias, os resultados e as dinâmicas que envolvem a todos nós investigadoras e investigadores do campo da pesquisa. Ao mesmo tempo, nesse caso, já estaríamos bem encaminhados e contemplados por saber e ler sobre um projeto de escritura e de narrativa coletivas e fundamentais para quem deseja entender e transformar ambiências de aprendizagem, para quem deseja intervir nas práticas curriculares e na filosofia a ser adotada nos projetos educativos e em permanente ressignificação tendo em vista as exigências de uma realidade multicultural como é a nossa.

			O conjunto de trabalhos, que caracterizam essa aposta, está marcado por caminhos profícuos de diálogo e de coerência, quando consideramos as inúmeras demandas de pesquisa que ainda estão por vir pela ebulição e vocação crítica do pensamento educacional. Salta aos olhos a importância das experiências e estudos que fazem parte dos avanços teóricos pertinentes ao campo da pesquisa das relações étnico-raciais provocando interfaces e dialogando com diferentes campos de estudo. Vê-se uma reinscrição temática pela densidade propositiva e pelo entrecruzamento de pressupostos advindos de propostas desenvolvidas entre a universidade e a escola básica.

			O trabalho proposto passa a ser uma importante referência por atravessar fronteiras temáticas e agregar outras hipóteses para a movimentação curricular. Faz emergir, por isso, as idiossincrasias, tais como aquelas próprias da “eurodireção” de educação e ainda revela a urgência de revitalizarmos os discursos sobre “os outros do currículo”, grupos forjados a partir de pedagogias hegemônicas. São aspectos que dizem respeito aos lugares de poder reservados para que determinadas expressões se fixem em detrimento de inúmeras outras deixadas de fora de uma seleção prévia. Seria conveniente observarmos as junções possíveis com o pressuposto da decolonialidade e da reinvenção de saberes e práticas legitimados. 

			Nessa medida, os trabalhos sobre relações raciais e outras abordagens  - nesse caso sobre a Educação Física analisada como espaço disciplinar em disputa – ganham um status diferenciado. Em uma abordagem decolonial ganha relevo a performance do grupo silenciado e convertido em objeto das narrativas mestras. Pensar as hierarquias sociais, no contexto brasileiro, implica avaliarmos a capciosa tendência racista e a obsessão de embranquecimento como política civilizatória. A coletânea aqui em relevo é um exemplo de outras pedagogias possíveis e outras alternativas curriculares. Ao longo de nossas investigações, encontramos estudos relevantes sobre outras epistemes no contexto brasileiro e ainda no contexto da América Latina. Assim, nascem outros desenhos propositivos alinhados com o esforço de autores tais como Anibal Quijano (2010), Santiago Arboleda Quiñonez (2015), Jorge García Rincón (2008) e Catherine Walsh (2008). Ao considerarmos o ethos da servidão como parte desse jogo de manutenção das assimetrias de poder, faz sentido assumirmos outras posturas frente ao instituído nos sistemas educativos.

			Nas leituras sobre a seleção para o currículo prescrito e os saberes ditos “escolares”, percebemos quão ingênuo se tornou a invenção dos lugares não disciplinares. Refiro-me, por exemplo, aos espaços ocupados pelas datas comemorativas no calendário escolar, reservados para a exaltação de ícones da história de resistência. O currículo, por vezes oculto, apresenta janelas quase invisíveis e oposições que oferecem novas pistas para analisarmos as lacunas nas referências para a educação escolar. Como alguém que busca coautoria na sua performance investigativa, alinho-me aos autores e autoras e ratifico a importância dos respectivos temas privilegiados nessa coletânea. Os resultados de experiências educativas e de estudos sobre teorias e outras práticas pedagógicas se convertem em um material indispensável para antigos e novos investigadores. Torna-se imperativa promovermos e divulgarmos os resultados alcançados nessa caminhada em pares, mas, sobretudo, uma caminhada promotora de novos aportes teóricos e práticos com forte inspiração intercultural e crítica. Ao observar as conversas estabelecidas com os teóricos que balizam os resultados dessas pesquisas com e na escola, vê-se uma inclinação para interfaces com os Estudos Culturais e uma abordagem crítica e decolonial de formação.

			A meu ver, a divulgação, portanto, é o passo a ser dado pelo reconhecimento do lugar que ocupa na cena educacional contemporânea esses e essas agentes de transformação também epistêmica. A produção está atravessada por um modo outro de pensar aprendizagens, que estão para além do que figura em termos de temáticas relevantes, questões ratificadas a todo tempo sobre a neutralidade do pesquisador e sobre os objetos que escolhemos para analisar, entender ou criticar. Ao visar “des-aprender” e “re-aprender” sobre o que é Educação nos moldes que conhecemos via a própria história já tão criticada, direta ou indiretamente nos inúmeros trabalhos produzidos sobre currículo, entendo essa produção como sendo um largo passo na reorientação curricular a saber. 

			Nas interfaces, aqui reconhecidas, evidencia-se o desenvolvimento de alternativas políticas e epistêmicas com ênfase na Educação Física e na diversidade étnico-racial. O esforço intelectual próprio do campo de formação contínua e suas distintas demandas emergem com força nas análises realizadas e que foram aqui agrupadas.

			Ao interagir com esses autores e suas pesquisas somos levados a mergulhar em diálogos ainda pouco provocados no Brasil. A escolha teórica chama a atenção por sair do lugar fixo e por ampliar os aportes para olharmos os dados construídos, muitas vezes no campo de atuação via a perspectiva intercultural e crítica de educação. As bases defendidas são também aportes de sustentação de um espaço outro de conformação curricular, sobretudo, pela tão denunciada lógica da negação e invizibilização corpórea e, consequentemente, a assimetria estabelecida no jogo binário “corpo-mente”. 

			Isso se dá na chamada “formação básica” com os estágios supervisionados, com as/os estudantes secundaristas, graduandos e professoras/es envolvidas/os em subprojetos voltados para a Iniciação à Docência. Ao mesmo tempo, tenho provocado a escrita compartilhada bem como outros caminhos de viver a experiência educadora com essas/es interlocutoras/es em espaços diversos, indo além dos muros da escola e dos muros da universidade. Destaco, assim, os diálogos profícuos com jovens e antigos ativistas dos movimentos sociais. Nesse caminho, é fundamental adiantar, aqui alguns pontos que emergiram da leitura dessa proposta também política realizada a muitas mãos, e que se apresenta como um espaço colaborativo e intencional marcado, sobretudo, pela força argumentativa dos que dela fazem parte. A coletânea promove a compreensão do que tem sido os novos estudos sobre a chamada “Educação para as relações étnico-raciais” no contexto nacional. 

			Por ser o prefácio um texto breve e de apresentação, caberia destacar a efetiva mudança de locus que inspira, a meu ver, as/os autoras/es aqui reunidas/os e as ancoragens que promovem ao investirem nos estudos da Educação Física, das expressões corporais e as representações sobre outros conhecimentos que produzimos, mas, que não estão presentes nos chamados espaços disciplinares. Ao interagir com as pesquisas aqui apresentadas, fui levada a repensar a produção do conhecimento, seu papel pedagógico e as formas de contextualizar, politicamente, essa produção teórica. A tematização e recorte apresentados fazem parte dos avanços alcançados com o ideário da Educação para as relações étnico-raciais. A presença negra no Brasil se converte em uma provocação epistêmica e a questão racial sofre um impacto quando sujeitos negros e negras adensam a pesquisa sobre esses fenômenos.

			A pedagogia decolonial defendida por Catherine Walsh (2007; 2008) é examinada como uma possibilidade de pôr em cena a desigualdade e a injustiça racializada. Nela está inclusa a produção de saberes, tendo como centralidade o pensamento dos povos tradicionais. Pode ser compreendida como uma contranarrativa e incorporada como uma perspectiva agregadora de saberes distintos. Ou, ainda, como uma abordagem que apresenta implicações da interculturalidade que, necessariamente, incorpora um projeto social, político, ético e epistemológico. A “decolonialidade” é, neste caminho, uma estratégia de ação e requisito. Consequentemente, processos decoloniais podem ser oportunidades de constituição de espaços dialógicos nas relações do cotidiano, nas práticas educativas, na concepção de políticas públicas. A partir deste quadro, a luta antirracista tende a ser avaliada como o resultado da conscientização política sobre o quanto a supremacia ideológica colonial pode sobreviver, tomar novas formas e assumir posturas opressoras na contemporaneidade, mesmo em sociedades multiétnicas e culturalmente diversas. 

			Neste contexto histórico e político-ideológico emergem projetos de recomposição paradigmática, desconstruindo em etapas, falsas doutrinas civilizatórias para a transformação da mentalidade sobre as condições nas quais o Brasil se forjou. O cenário nacional estimula percepções que visam “privilegiar a multiplicidade interpretativa para levar em conta o pluralismo das singularidades históricas, isto é, da diversidade simbólica correspondente aos seus diferentes modos de inserção na existência” (SODRÉ, 2012, p.37). Com uma abordagem contra-hegemônica da diversidade, Muniz Sodré (Ibidem) sugere um novo paradigma cognitivo chamado também de paradigma do sensível: “A força motriz da diversidade cultural está na sensibilização das consciências frente à emergência do Outro, isto é, em autossensibilizar-se, de maneira a tomar contato com a gênese contingente de suas crenças, valores e atitudes” (SODRÉ, 2012, p 185). 

			Torna-se inevitável a influência dos aportes sobre outras interpretações acerca das invenções identitárias legitimadas no processo colonial. Ao considerarmos essas interfaces, delineamos uma recomposição teórica no campo dos estudos das relações raciais que, a nosso ver, está contido no eixo mais amplo da crítica de Fanon e de Said. Seu quadro analítico ganha centralidade, tendo em vista que ao pesquisarmos as abordagens sobre o orientalismo, desenvolvidas por Edward Said (1990), encontramos referências transnacionais para entendermos a situação civilizatória que atravessou a formação das sociedades estigmatizadas como periferia – onde se encontra a região da América Latina e, consequentemente, o Brasil. Reconhecemos a herança da aventura colonial europeia, entendendo-a como efeito de um tipo de “fato social total”.

			Por outras narrativas possíveis 

			Com Frantz Fanon vimos que uma “orientação decolonial” tem como papel protagônico, reintroduzir o lugar social da população representada como não negra nos estudos sobre relações raciais, visando problematizar a histórica invisibilização desses segmentos vistos como “normais” e por isso não racializados. Para tanto, o foco poderia estar nas chamadas narrativas sobre nacionalidade e raça, sobre o estranho como é o caso do Oriente conforme destacou Edward Said (1990; 1995) em suas argumentações sobre os lugares fixos para grupos insurgentes. Em Peles negras, máscaras brancas (FANON, 1983), o autor afirma, categoricamente, que “O Branco é escravo de sua brancura, o Negro de sua negrura” (p.11). O aprisionamento de ambos está explicado no fato de a alma negra ser uma criação de brancos. Interpretando essa sentença como um duplo narcisismo, Fanon faz uma análise psicológica afirmando que para o negro o único destino possível é o “branco” (p.12). Sua única saída seria, então, “uma súbita tomada de consciência das realidades econômicas e sociais. Se há complexo de inferioridade, este surge após um processo duplo: econômico, inicialmente e, em seguida, pela interiorização, ou melhor, epidermização dessa inferioridade” (ibidem).

			Said (1990; 1995) destacou a existência de grupos representados e ordenados como os outros da colonização. Apoiado no esquema teórico de estudos que emergiram como um contradiscurso, como é o caso de Aimé Césaire e Frantz Fanon, afirma que a inauguração do estilo ocidental que pretendeu dominar, reestruturar e ter autoridade sobre o Oriente ficou definida a partir da hegemonia de representações legitimadas por países produtores de discursos racistas. Neste processo, tais ideias surgem de um discurso orientalista. Por conseguinte, a ideia imperial foi construída antes mesmo da França e da Inglaterra se lançarem às conquistas territoriais no século XIX. Esta ideologia, conforme já afirmamos, revela a centralidade da literatura, interpretada como um conjunto de narrativas e como um veículo conformador desta aposta, refletindo a aventura europeia com maior eficácia. Em outros termos, a narrativa legitimada como literatura foi um dos mais importantes veículos da preservação da supremacia ideológica colonial, presumindo a submissão dos povos conquistados e relegando-os a um papel meramente secundário nos textos em que aparecem apenas para emoldurar os efeitos dos personagens centrais: sempre europeus e brancos. 

			Na aventura colonial europeia o mundo passou a ser ordenado, assimetricamente, considerando espaços superiores e espaços inferiores. A produção de saberes advinda da chamada periferia colonial tem sido examinada como exótica e, no bojo, sujeitos periféricos permanecem excluídos do universo das coisas sérias como é o caso do bloco econômico e das esferas de decisões sobre seus destinos. Admitirmos outras epistemologias implicaria a ampliação de espaços e de subsídios para a conformação de ambiências interculturais necessárias ao processo de formação humana. Seria, neste sentido, admitirmos as propostas vigentes de invisibilização daqueles selecionados como normais. 

			Quais seriam, portanto, os traços dos invisíveis? Como construirmos saberes produtores de espaços dialógicos e, consequentemente, interculturais? Como dissolver a gramática social de orientação euro centrada? Partimos da premissa de que objetos culturais traduzidos por linguagens variadas oferecem elementos dotados de significados para a banalização do ordenamento assimétrico e hierárquico. Como escopo para instituirmos espaços dialógicos - visando pôr em pauta os arranjos instituídos para a concepção de identidades forjadas -, seria necessário, inicialmente, criticarmos o uso de expressões recorrentes e práticas discursivas nunca antes avaliadas como coloniais, como racistas. Por tudo isso, vimos aqui a oportunidade de indicar outras brechas e alternativas para a formação na comunidade escolar, na universidade tomando como base a reinvenção das nossas propostas filosóficas que na maioria das vezes, ignoram a consciência corporal.

			Primeiras leituras

			O artigo As questões étnico-raciais e a educação física: bases conceituais e epistemológicas para o reconhecimento das práticas corporais afro-brasileiras e indígenas de Beleni Saléte Grando e Vilma Aparecida de Pinho é inspirado na análise de práticas discursivas e processos marcados pela violência simbólica que promovem degenerescência das identidades de sujeitos não brancos. As autoras indicam, como parte dos resultados alcançados, algumas nuances sobre as insuficiências localizadas nos fazeres docentes, onde em suas palavras, a maioria ignora suas próprias práticas que segregam e que reforçam manifestações de racismo. Assim, o estudo da cultura se torna central nas provocações a serem feitas nos espaços da Educação Física, dessa vez com o foco nas relações étnico-raciais. A partir disso, examinam as vivências de estudantes, adotando uma metodologia para a construção de dados, via questionários, para entender como esses sujeitos conhecem (ou não) as culturas dos povos indígenas. Caberia destacar os aspectos que ganharam força quando assumem que provocam novas questões de estudo, visando o diálogo com as ciências humanas para compreender o corpo como matriz cultural e histórica. 

			O texto de Anália de Jesus Moreira e Maria Cecília de Paula Silva é A lei nº 10.639/2003 e o ensino de educação física: confrontos históricos. Emergem perguntas centrais e consequentemente uma análise do percurso epistemológico da Educação Física numa abordagem dialética sobre as ocorrências históricas da área. Consideram que estas ocorrências estabelecem relações entre a educação física e as políticas e ideologias de embranquecimento.  Analisam, também, os dados e argumentos fornecidos por estudantes, profissionais da educação física, e coordenadores pedagógicos entrevistados. Interpretam a Lei nº 10.639/2003 como sendo um componente curricular da educação básica e assim, investigam seus impactos no ensino da Educação física. O trabalho empírico indica a necessidade de aprofundamento dos aspectos a serem privilegiados em uma educação para as relações étnico-raciais no campo da cultura corporal. Portanto, essa seria uma condição elementar para ressignificar a dinâmica da Educação Física à luz da história e das ações interdisciplinares.

			O trabalho intitulado Culturas negras e educação física escolar: tematizando o samba de A. César Lins Rodrigues e de Marcos Garcia Neira, parte da experiência realizada em uma escola pública (Baixada Santista) e a atuação dos partícipes da comunidade escolar frente aos desafios de pensar novas dimensões para o projeto educativo. Nesse processo a tematização das culturas negras e a multidimensionalidade curricular entram em disputa. Problematizam algumas ações e atividades que aproximaram a escola das culturas do Samba para promover outras aprendizagens e outros ambientes interativos. Chama a atenção os resultados alcançados ao longo do projeto e de suas diferentes etapas. As inspirações e as brechas descritas pelos autores reforçam a centralidade das pesquisas sobre a prática pedagógica, o currículo e as disputas urgentes a serem enfrentadas no intuito de “des-aprendermos”, sobre o que é inventado e legitimado e o que é de fato legítimo na dinâmica e movimentação curricular, tendo em vista a pertença dos sujeitos da educação em um país de realidade multicultural. A leitura desse artigo nos levou a tese de Augusto César Gonçalves e Lima (2005) intitulada “A escola é o silêncio da batucada? Estudo das relações de uma escola pública do bairro de Oswaldo Cruz e a cultura do samba” defendida na PUC rio. Também esse autor apresenta vínculos indispensáveis para uma leitura curricular, por investigar como se dão as relações entre a cultura escolar e a cultura da escola e uma das culturas sociais de referência dos/as estudantes, denominada Cultura do Samba. Rodrigues e Neira afirmam que a partir da apresentação do Partido Alto, por exemplo, foi possível realocar esses traços da cultura mais ampla no Brasil como um dos elementos das nossas expressões e manifestações culturais. Na crítica desenvolvida sobre os currículos, seu traço e ranço colonial, observam a importância da diversidade trabalhada na revisão das ações da escola em um espaço reservado apenas, para a expansão do já instituído como conteúdo programático.

			Fabiano Maranhão é autor do trabalho Relações étnico-raciais no contexto da educação física brasileira e contribui com uma pesquisa sobre a inserção negra no contexto da Educação Física no Brasil com destaque para os aspectos relacionados com as etapas dessa área disciplinar para compreender o contexto atual. Metodologicamente, apoia-se no estado da arte e na produção nesta área, para entender e criticar as insuficiências bem como os entraves de uma ideologia já superada, mas, que marca o campo com uma orientação conservadora e alinhada com o status quo. Amplia a discussão proposta como pano de fundo, tendo como escopo a interação com os estudos que indicam o problema da influência do pensamento europeu na Educação Física, através da voz dos médicos anatomistas e fisiologistas, para o desenvolvimento da ginástica, por exemplo. A problematização realizada incluiu o boom da proposta contida nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), no final da década de 1990 e as reações dos profissionais e gestores. Conforme o autor, o silêncio que atravessa os conflitos étnicos na sociedade é o mesmo que sustenta o preconceito e a discriminação no interior da escola e em diferentes espaços sociais.  

			Na pesquisa sobre etnomotricidade de povos indígenas, Lennon Ferreira Corezoma e Luiz Gonçalves Junior desenvolvem uma análise que privilegia uma reflexão acerca dos caminhos para uma pedagogia outra focada nas relações étnico-raciais na Educação física. Privilegiou-se a intervenção junto aos estudantes e nesse processo perceberam a urgência de desnaturalizar as representações construídas sobre os povos indígenas. Uma pesquisa que perpassa os meios de comunicação de massa e inclui ainda, nuances desses fenômenos nos livros e manuais escolares. Nesse quadro, destacam o lugar de importância do diálogo com a comunidade escolar e ganha centralidade a cooperação estabelecida com os profissionais da Educação física. Esses espaços dialógicos foram criados com vistas a fomentar, questionar e favoreceu, portanto, o debate sobre as histórias e as culturas indígenas.

			Daniela Auad e Luciano Nascimento Corsino, em seu trabalho Interseccionalidades e educação física escolar: alguns apontamentos, desenvolvem críticas e análises com ênfase na incorporação de gênero e raça nas pesquisas educacionais que, segundo, os autores, parece ganhar fôlego em novas modalidades presentes, inclusive, em forma de disputas. Argumentam, que faz diferença verificar as variadas construções identitárias, para as conexões sugeridas no âmbito da implementação das leis nº 10.639/03 e nº 11.645/08, de modo a caminhar em busca de uma outra compreensão das expressões corpóreas, uma Educação física transgressora, libertária e decolonial, a meu ver. Na visão dos autores, a Educação física escolar pode ser um lugar de construção de outros sentidos para a democracia. Nessa análise, ressaltam elementos cruciais das relações entre educação, gênero e raça, a partir da teorização desses conceitos incluindo também a orientação sexual. A revisão bibliográfica da produção de pesquisas existentes indica, como a não inserção de temas relacionados às relações de gênero e manifestações da cultura corporal afro-brasileira e africana, na dinâmica da Educação Física escolar, ainda é um desafio a ser enfrentado. 

			Por outras pedagogias

			É consensual, que a escritura e toda composição artística estão associadas aos modos de percepção do mundo da vida. No conjunto de trabalhos aqui apresentado o ideário da estética aceitável se fez presente como um obstáculo a ser superado por nós profissionais da educação e educadores em geral. Aproximar-se da imagem de uma elite branca é ter como exemplaridade a metrópole. Nesse jogo colonial, o Brasil saiu perdendo. Há uma relação intrínseca de aprendizado sobre as adequações a serem realizadas conforme a orientação proposta pelos autores e autoras que nasce das inter-relações decoloniais, que marcam seus trabalhos. 

			A gramática social, bem como a pedagogia midiática, reafirmam a ordem estabelecida como aceitável. A reinscrição da história - conforme aprendemos com Frantz Fanon e Edward Said - incluiria outros espaços enunciativos permitindo indagações sobre o lugar de importância das vozes e dos saberes des-historicizados. 

			REFERÊNCIAS

			FANON, Frantz. Pele negra, máscaras brancas. Rio de Janeiro: Fator, 1983.

			GARCÍA RINCÓN, Jorge Henrique. Sube la Marea: Educación Própia e autonomía en los territórios negros del Pacífico. Tumaco: Edición própia, 2008.

			LIMA, Augusto César Gonçalves e. A escola é o silêncio da batucada? Estudo sobre a relação de uma escola pública no bairro de Oswaldo Cruz com a cultura do samba. Rio de Janeiro: PUC-Rio, 2005 (tese). 

			QUIÑONEZ, Santiago Arboleda. Etnoeducación ambiental en el Pacifico Sur colombiano: política de vida en contextos de muerte. In: LOUREIRO, Carlos Frederico B. et al (Org.). Pensamento Ambientalista numa sociedade em crise. Macaé, RJ: Editora da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2015. V. 1, p. 225-248.

			QUIJANO, Aníbal. La colonialidad del poder, eurocentrismo y América Latina. In: LANDER, Edgardo. La colonialidad del saber: eurocentrismo y Ciencias Sociales – perspectivas latinoamericanas. Buenos Aires: Clacso, 2003.

			SAID, Edward W. Orientalismo: o Oriente como invenção do Ocidente. São Paulo: Companhia das Letras, 1990.

			____________. Cultura e Imperialismo. São Paulo: Companhia das Letras, 1995.

			SODRÉ, Muniz. Reinventando a educação: diversidade, descolonização e redes. Petrópolis, RJ: Vozes, 2012. 

			WALSH, Catherine. Interculturalidad crítica. Pedagogía decolonial. In: AMYA VILLA; BONILLA GRUESO. Diversidad, interculturalidad y construcción de ciudad. Bogotá: Universidad Pedagógica Nacional. 2008.



OEBPS/image/1.jpg





OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Bold.otf


OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/9786525144863_capa.jpg
Organizadores
Luciano Nascimento Corsino
Willian Lazaretti da Conceicao

Educacao Fisica Escolar e
Relacées Etnico-Raciais: subsidios
para a implementacao das Leis
10.639/03 e 11.645/08

Volume 11





OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/image/2.jpg





OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Italic.otf


OEBPS/image/DANIEL_CARREIRA_VOL11.jpg
Organizadores
Luciano Nascimento Corsino
Willian Lazaretti da Conceicao

Educacao Fisica Escolar e
Relacdes Etnico-Raciais: subsidios
para a implementacao das Leis
10.639/03 e 11.645/08

Volume 11

{CrRV
\\‘\‘ /





